
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO N° 7.233/2024 – TJMA 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 0092/2024 – TJ/MA

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO  DO  MARANHÃO  E  A  EMPRESA  KENTA 
INFORMÁTICA S.A. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder Judiciário, 
inscrito no CNPJ sob o n° 05.288.790/0001–76, com sede na Av. Dom Pedro II, s./n°, 
Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA, representado pelo 
seu Presidente,  o  Desembargador  JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO, brasileiro, 
residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o n° 408.644.643-04, portador 
do  RG  n°  777240  SSP/MA,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e, de  outro,  a 
Empresa KENTA INFORMÁTICA S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 01.276.330/0001-77, 
estabelecida na Rua Riachuelo 1098, n° 1201, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP: 
90010-272, neste ato representada pelo Sr. CARLOS ANTENOR BARRIOS, portador da 
Cédula de Identidade n° 10021936-78 SSP/RS, inscrito no CPF sob n° 163.825.360-91, 
doravante denominada  CONTRATADA, resolvem celebrar o presente  CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, contratação esta em que a licitação é inexigível, na forma 
do disposto no artigo 74, I da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1.  Constitui  objeto  do  presente  a  contratação  de  serviços  de  suporte  técnico  e 
atualização das versões do software DRS Plenário, a fim de atender às demandas do 
Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão,  conforme  o  Termo  de  Referência,  a  Proposta  da 
empresa apresentada e as cláusulas a seguir:
1.2. Da Descrição da Solução
1.2.1 O suporte técnico é prestado conforme as Políticas de Suporte Técnico da KENTA 
vigentes no momento da prestação dos serviços. As Políticas de Suporte Técnico estão 
sujeitas à alteração a critério da KENTA; no entanto, a KENTA não reduzirá 
substancialmente o nível dos serviços prestados para os softwares e/ou hardwares 
suportados durante o período pelo qual as remunerações de suporte técnico foram pagas;
1.2.2 Os sinais de áudio e vídeo são fornecidos pelos equipamentos instalados, ocorrendo 
à gravação digital destes sinais e envio dos arquivos gerados para um Servidor de 
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Dados. O Servidor de Dados é o repositório dos arquivos gerados para o acervo das 
sessões e para acesso destes arquivos pelos usuários para consulta através da Web 
e/ou rede interna;
1.2.3 Serviços de Suporte Técnico e Atualização de Versões:
1.2.3.1 Durante o período de vigência do contrato, a KENTA prestará toda a assistência 
técnica necessária de modo a manter o software funcionando em constante operação. 
Para isso, os usuários terão à sua disposição um help-desk via telefone, e-mail  e  a 
KENTA se colocará à disposição da CONTRATANTE para solucionar eventuais 
problemas através de conexão remota dando maior agilidade na resolução dos mesmos.
1.2.3.2 Estes serviços correspondem às seguintes atividades:
a) Suporte técnico por telefone, e-mail em dias úteis (de segunda a sexta-feira) das 08:00 
às 18:00 horas (horário de Brasília);
b) Fornecimento de versões atualizadas do sistema. A KENTA garantirá a atualização de 
releases, upgrades e novas versões do software proposto, bem como, incremento das 
evoluções e melhorias que forem desenvolvidas no período de vigência do contrato;
c) Os serviços de suporte técnico serão realizados remotamente pela KENTA Informática 
aos usuários do DRS Plenário.  O primeiro  nível  de  atendimento  será  realizado pela 
equipe técnica da CONTRATANTE, treinada pela empresa para desenvolver estas 
atividades.Não solucionando o problema por telefone ou e-mail, o Suporte Técnico poderá 
ser realizado através da visita de um técnico da empresa, no local. Os custos de 
transporte e estadia são por conta da CONTRATADA.
1.2.3.3 Do prazo para atendimento:
a) O prazo para solução aos chamados técnicos efetuados pela CONTRATANTE será de 
24 (vinte e quatro) horas, sendo 4 horas para atendimento e 20 horas para solução do 
problema, contados a partir da data/hora da sua solicitação;
b)  Os chamados técnicos serão sempre realizados pelo TJMA diretamente a 
CONTRATADA, a empresa que fará o atendimento através de acesso remoto, por 
telefone ou e-mail, sendo que a mesma deverá tomar todas as providências necessárias 
ao pleno atendimento, obedecendo rigorosamente os prazos e condições aqui 
estabelecidos;
c) Toda e quaisquer despesas decorrentes da execução dos SERVIÇOS DE GARANTIA 
aqui descritos ficarão inteiramente a cargo da CONTRATADA.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência do contrato é de 01 (um) ano, contado a partir do dia 30 de agosto 
de 2024, prorrogável, respeitada a vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
3.1.  O valor total para a prestação do serviço objeto deste Contrato é de R$ 55.440,00 
(cinquenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta reais), incluído no mesmo todas as 
despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1.  Os recursos orçamentários  para  atender  ao pagamento  do objeto  deste  contrato 
correrão à Dotação Orçamentária seguinte: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 – Fundo 
Especial  de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário  –  FERJ;  FUNÇÃO: 02 – 
Judiciária;  SUBFUNÇÃO: 061  –  Ação  Judiciária;  Programa: 0543  –  Prestação 
Jurisdicional;  AÇÃO  ORÇAMENTÁRIA: 6002  –  Distribuição  de  Justiça  -  FERJ; 
NATUREZA  DE  DESPESA: 339040  –  Serviços  de  Tecnologia  da  Informação  e 
Comunicação.
4.2. As despesas inerentes à execução da despesa no corrente exercício serão liquidadas 
através da  Nota de Empenho n° 2024NE001234/FERJ/MA, emitida em  27/06/2024, à 
conta da dotação orçamentária especificada nesta cláusula.
4.3.  A  CONTRATADA emitirá  Nota  Fiscal  em  observância  à  unidade  orçamentária 
emissora  da  nota  de  empenho  que  albergou  a  aquisição,  Fundo  Especial  de 
Modernização e Reaparelhamento do Judiciário – FERJ, CNPJ: 04.408.070/0001-34.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA, 
por Ordem Bancária, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da finalização da 
liquidação da despesa, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, 
cumpridos os seguintes requisitos:
5.1.2.1 Apresentação da nota fiscal/fatura de acordo com a legislação vigente à época da 
emissão (nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade 
para  com  as  Fazendas  Federal,  Estadual  e  Municipal;  da  regularidade  relativa  à 
Seguridade Social; do certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho;
5.1.3  O  pagamento  somente  será  realizado  após  o  recebimento  definitivo  do  objeto, 
desde que não se verifique defeito ou imperfeições;
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5.1.4 A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no edital, no termo de 
referência ou com qualquer circunstância que desaconselha o pagamento será devolvida 
à CONTRATADA, com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem 
do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização.
5.1.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a  CONTRATADA não 
tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos 
moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente 
ao  efetivo  pagamento  da  nota  fiscal/fatura,  será  calculado  por  meio  da  aplicação  da 
seguinte fórmula:

            EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;

                        N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento;

         VP = Valor da parcela em atraso.
          I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 
apurado:    I = i/365I = 0,06/365I = 0,00016438
       Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%

5.1.6  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação, sendo que este fato não será 
gerador de direito a reajuste de preços ou a atualização monetária;
5.1.7 O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à  CONTRATADA, os 
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

CLÁUSULA SEXTA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1.O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início a partir da 
ordem de serviço emitida pelo respectivo fiscal, necessariamente após a assinatura do 
Contrato de prestação de serviços ou o recebimento da nota de empenho.
6.2.  Os  serviços  serão  prestados  de  forma  remota  e  em  condições  previstas  nas 
disposições constantes do Contrato.
6.3. Os serviços de suporte técnico, manutenção e atualizações deste objeto KENTA, 
deverão estar disponíveis no site do fabricante no prazo de até 10 (dez) dias corridos ou 
úteis (como aprouver) a contar do recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela 
DIA.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pelo representante ou preposto da CONTRATADA;
7.2. Efetuar o pagamento devido, desde que cumpridas todas as formalidades e 
exigências do contrato;
7.3. Exercer a fiscalização por servidores designados para esse fim;
7.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas 
verificadas no cumprimento do contrato;
7.5. Documentar as ocorrências havidas e controlar os chamados realizados;
7.6.  Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela 
CONTRATADA;
7.7. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial 
aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato;
7.8.  Permitir  o  acesso  de  funcionários  da  CONTRATADA,  quando  necessário,  para 
execução do objeto do contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1.  Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto ao  CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do contrato;
8.2.  Ser  responsável  por  reparar  quaisquer  danos  diretamente  causados  ao 
CONTRATANTE  ou  a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, 
prepostos ou empregados,  em  decorrência  da  relação  contratual,  não  excluindo  ou 
reduzindo a  responsabilidade da fiscalização ou o  acompanhamento  da execução do 
contrato pelo CONTRATANTE.
8.3.  Ser  responsável  pelos encargos trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais 
resultantes da execução do contrato.
8.4.  Manter durante toda a vigência do contrato a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e no Termo 
de Referência.
8.5. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização 
do Contrato inerentes à execução do objeto contratual.
8.6.  Propiciar  todos  os  meios  necessários  à  fiscalização  do  contrato  pelo 
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total  ou 
parcial, em qualquer  tempo,  desde  que  motivadas  as  causas  e  justificativas  desta 
decisão.
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8.7.  Responsabilizar-se  integralmente  pelos  serviços  contratados,  nos  termos  da 
legislação vigente. 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Incorre em infração administrativa o prestador de serviço que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;
9.1.6.  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;
9.1.8.  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  a  contratação  ou 
prestar declaração falsa durante o processo de contratação ou a execução do contrato;
9.1.9. Fraudar os procedimentos da dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;
9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação;
9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
9.2.  O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:
9.2.1. Advertência;
9.2.2. quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave:
a)  Multa de 10% (dez por cento)  sobre o do contrato prejudicado(s)  pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.11;
b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.6, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;
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c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo máximo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 9.1.7 a 9.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave;
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle;
9.4.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de 
pagamento eventualmente devido pela Administração à  CONTRATADA, além da perda 
desse valor, a diferença será cobrada judicialmente;
9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;
9.6. O procedimento para apuração e aplicação de sanções Administrativas às empresas 
contratadas pelo Tribunal de Justiça do Maranhão obedecerá ao disposto na Resolução 
GP nº  21/2018 de  26  de  março  de  2018 (Dispõe sobre  a  gestão  e  fiscalização dos 
contratos administrativos celebrados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e 
estabelece rotinas para apuração e aplicação de sanções Administrativas às empresas 
contratadas),  publicada  no  Diário  da  Justiça  Eletrônico  -  DJe  nº  54/2018  do  dia 
02/04/2018 ou outra norma que venha substituí-la.

CLÁUSULA DEZ – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO
10.1.  Compete  à  Diretoria  de  Informática  e  Automação  a  gestão  deste  Contrato, 
conforme art. 3° da Resolução - GP n° 21, de 02 de abril de 2018.
10.2.  Os servidores responsáveis  pela  gestão e fiscalização serão designados em 
Portaria específica. 

CLÁUSULA ONZE – DO REAJUSTE 
11.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) 
ano, contado da data limite para a apresentação das propostas, salvo se necessário para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de  consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem  a  execução  do  contrato  tal  como 
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pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 
contrato (art.124, II, alínea “d” da Lei nº 14.133/2021).
11.2.  Após o interregno de 01  (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados 
mediante a  aplicação  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  –  IPCA, 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou por outro índice 
oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos 
principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada,  exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
11.3. Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA;
11.3.1 O referido pedido deverá vir acompanhado de demonstração analítica da alteração 
dos custos por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços que 
fundamentam o reajuste, conforme for a variação de custos objeto do reajuste.
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 
fixada para entrega da proposta na licitação; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento.
11.4.  O  CONTRATANTE deverá  assegurar-se  de  que  os  preços  contratados  são 
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 
contratação mais vantajosa.
11.5.  Fica  a  CONTRATADA obrigada  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

CLÁUSULA DOZE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. As hipóteses de extinção do contrato deverão observar o disposto nos artigos 137 a 
139 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

CLÁUSULA TREZE – DA GARANTIA CONTRATUAL
13.1. Não haverá exigência da garantia da contratação conforme descrito nos artigos 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, por se tratar contratação de serviços de suporte 
técnicos de Software.

CLÁUSULA  QUATORZE –  DA  FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL,  DA  VINCULAÇÃO  AO 
CONTRATO E À PROPOSTA DE PREÇOS
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14.1.  O  presente  contrato  tem  fundamento  na  Lei  n°  14.133/2021,  bem  como  suas 
alterações;
14.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato e aos 
documentos que integram o Processo Administrativo n° 7.233/2024 – TJ/MA, e são partes 
integrantes deste  contrato, independente de transcrição, o Termo de Referência, a Proposta de 
Preços da CONTRATADA e a DECISÃO – GP n° 5581/2024.

CLÁUSULA QUINZE – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
15.1. É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal 
nº  13.709/18  (LGPD),  suas  alterações  e  regulamentações  posteriores,  devendo  ser 
observadas, no tratamento de dados, no âmbito do CONTRATANTE, a respectiva finalidade 
específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa aplicável.
15.2. É vedada à CONTRATADA a utilização de dados pessoais repassados em decorrência 
da  contratação  para  finalidade  distinta  daquela  do  objeto  do  Contrato,  sob  pena  de 
responsabilização administrativa, civil e criminal.
15.3.  A  CONTRATADA  deverá  adotar  e  manter  medidas  de  segurança,  técnicas  e 
administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  armazenados,  processados  ou 
transmitidos  em  decorrência  do  Contrato  contra  acessos  não  autorizados  e  situações 
acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  vazamento  ou  qualquer  forma  de 
tratamento inadequado ou ilícito.
15.4 Caberá à CONTRATADA implantar política para tratamento, com ênfase na prevenção ao 
vazamento de dados, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade de todas as 
informações repassadas em decorrência da execução contratual.
15.5.  A CONTRATADA compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos 
dados pessoais a ela atribuídos em razão de eventuais relações trabalhistas e/ou contratuais 
havidas em decorrência da contratação por este CONTRATANTE.
15.6.  A CONTRATADA deverá  adotar  as  medidas  de  segurança  e  proteção  dos  dados 
pessoais  porventura  recebidos  durante  e  após  o  encerramento  da  vigência  do  pacto 
administrativo  celebrado  com  o  CONTRATANTE,  com  vistas,  principalmente,  a  dar 
cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos legais 
trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do art. 16, inciso 
I, da Lei Federal nº. 13.709/18.
15.7.  A CONTRATADA deverá  comunicar  imediatamente  ao  CONTRATANTE,  titular  dos 
dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de 
segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao titular dos dados, em consonância 
com as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 13.709/18.

Referência: Inexigibilidade de licitação – CTPS n° 0092/2024
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15.8. Para a execução do objeto deste Contrato, em observância ao disposto na Lei Federal 
nº 13.709/18 (LGPD), na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na 
Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na Resolução GP nº 13/2021, que 
Institui  a Política de Privacidade dos Dados das Pessoas Físicas no Poder Judiciário do 
Estado  do  Maranhão  e  ao  princípio  da  transparência,  A  CONTRATADA  e  seu(s) 
representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por este CONTRATANTE, de 
seus dados pessoais,  tais  como número do CPF,  RG,  estado civil,  endereço comercial, 
endereço residencial e endereço eletrônico.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA ANTICORRUPÇÃO
16.1. A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas na 
legislação brasileira,  dentre  elas  a  Lei  Federal  n°  12.846/13 e  seus regulamentos,  e  se 
compromete,  por  si,  a  cumpri-las  fielmente,  observando  os  princípios  da  legalidade, 
moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade, transparência, eficiência e respeito aos 
valores preconizados no Código de Ética Profissional, Conduta e Integridade dos Servidores 
do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES – GP n° 59/2021).

CLÁUSULA DEZESSETE – SUSTENTABILIDADE 
17.1. Em relação a critérios e práticas de sustentabilidade, o fornecedor deve oferecer suporte 
técnico remoto, o que pode reduzir a necessidade de deslocamento físico de técnicos e 
contribuir para a redução da pegada de carbono.
17.2.  O  fornecedor  deve  adotar  práticas  que  visam prolongar  a  vida  útil  do  produto, 
oferecendo atualizações e suporte contínuo para a licença de uso perpétuo do TJMA.

CLÁUSULA DEZOITO – DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1.  Não se admitirá em nenhuma hipótese a subcontratação total ou parcial do 
objeto contratado, nem a transferência de qualquer das obrigações assumidas.

CLÁUSULA DEZENOVE – DAS SITUAÇÕES GERAIS
19.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, 
tomando-se como base a Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA VINTE – DA PUBLICAÇÃO
20.1.  O  CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), em obediência ao disposto no artigo 94, caput, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, bem como suas alterações.

Referência: Inexigibilidade de licitação – CTPS n° 0092/2024
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20.2.  Este  contrato  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da 
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA VINTE E UM – DO FORO
21.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja.
          E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo 
contratual,  para  que  surta  um só  efeito,  o  qual,  depois  de  lido,  será  assinado  pelos 
representantes das partes CONTRATANTE e CONTRATADA.

Datado e assinado eletronicamente.

Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO 
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão

CARLOS ANTENOR BARRIOS
Representante Legal da Empresa
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ANEXO I

MODELO         DE         DECLARAÇÃO         DE INEXISTÊNCIA         DE NEPOTISMO     PESSOA         JURÍDICA  

Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º, 2º, inciso VI, e 3º, da Resolução nº 
7  do Conselho  Nacional  de  Justiça,  de  18  de  outubro  de  2005,  que  esta 
empresa/entidade não possui em seu quadro societário qualquer sócio na condição de 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em 
cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art.  1º  É  vedada  a  prática  de  nepotismo  no  âmbito  de  todos  os  órgãos  do  Poder 
Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)
VI –  a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica 
que tenha em seu quadro societário  cônjuge,  companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de 
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores 
ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou 
indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. 
(Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)
(…)
§ 3º  A vedação constante do inciso VI  deste artigo se estende às contratações cujo 
procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores 
geradores de incompatibilidade  estavam no exercício dos respectivos cargos e 
funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a 
desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)
§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não 
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo Tribunal, 
quando, no caso concreto, identificar  risco  potencial  de  contaminação  do  processo 
licitatório. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22/06/2016)
Declaro,  ainda,  que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na 
referida resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJMA imediatamente.

Datado e assinado eletronicamente
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